
Invocação de caducidade


Carta com A/R

Local e data.
Exmºs Senhores
Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS)
Largo de São Domingos, 14-2º
1169-060 Lisboa

Assunto: Caducidade de contribuições e juros em dívida à CPAS
Exmºs Senhores
Mª Silva, Advogada portadora da cédula profissional nº... e com escritório em... e em cumprimento do disposto no artº 112º CPA quanto à forma das comunicações entre os Beneficiários e este organismo vem, nos termos da lei em vigor, como segue:
Regressada das férias judiciais da Páscoa, tomou a Signatária conhecimento de que por essa CPAS lhe foi enviada uma correspondência registada, a qual foi devolvida atenta a ausência da Signatária e cujo conteúdo por esse motivo a Signatária desconhece.
O artº 1º/2 do Regulamento da CPAS (DL 119/2015 de 29 de Junho) refere: “A Caixa rege-se pelo presente Regulamento e, subsidiariamente, pelas bases gerais do sistema de segurança social e pela legislação dela decorrente, com as necessárias adaptações.”
Quanto às questões das contribuições, o regime da Segurança Social é regulado pela Lei Geral Tributária (LGT – DL nº 398/98, de 17 de Dezembro e diplomas subsequentes) por remissão do artº 3º/a) do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança Social (Lei 110/2009 de 16 de Setembro e diplomas subsequentes).
A LGT no seu artº 45º/1 estatui que “O direito de liquidar os tributos caduca se a liquidação não for validamente notificada ao contribuinte no prazo de quatro anos, quando a lei não fixar outro.”
E o artº 45º/4 LGT dispõe que “O prazo de caducidade conta-se, nos impostos periódicos, a partir do termo do ano em que se verificou o facto tributário e, nos impostos de obrigação única, a partir da data em que o facto tributário ocorreu...(...)”
Ao abrigo do supra explanado, o direito de exigir o pagamento das contribuições em divida bem como os respectivos juros de mora, extinguiu-se por caducidade. Na verdade,
Ocorre a caducidade do direito à liquidação invocada nos termos do artº 45º LGT no caso de a liquidação não ter sido validamente notificada ao contribuinte no prazo de quatro anos a contar nos termos do nº 4 do mesmo artigo. Ou seja:
No caso da Signatária, o facto tributário ocorreu em Fevereiro de (ano) até Fevereiro de (ano), e atendendo ao exposto supra, o direito de exigir as contribuições em divida extinguiu-se por caducidade nos 4 anos imediatamente anteriores à notificação a que se alude em supra e cuja data a Signatária desconhece. Isto é:
Só não se encontra caducado o direito de exigir a liquidação relativa aos anos de..., todos os anteriores a esse ano encontram-se assim caducados pelo que só é exigível o pagamento das contribuições e dos respectivos juros de mora, referentes aos último mês do ano de (...) até Março de (...).
Assim e sintetizando:
Mostram-se extintas por caducidade todas as contribuições e juros vencidos anteriores ao ano de...
Por tudo o exposto e atenta a caducidade invocada requerer-se a V. Exª que se digne proceder à recontagem dos valores em divida (quotas e juros) só se atendendo para calculo das prestações em dívidas os valores referentes às prestações vencidas após final de... até Março de...

Pede deferimento
[bookmark: _GoBack]A ADVOGADA
